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LEI N!l 631/91 

ALTEIA :Z DÁ NOVA R.i.~AÇÃO 1.. LEI lfll 

586/90, C~U1J; ::l.EGCLA O 'l1Il.ArTSPORTE ' 

I'·:iillU0I PAL, NESTE Mu1UCÍPIO DE JJ.1-

PER.i~~IZ . , DJJll'J)O-Lffi~ i•!EUIOR Sill?rI 

DO E KAIO:::~ f.J3H .. rnG:2:HCIA. 

. O PHEFEI TO MUNICIPAL DE Tiill1EHl1.TlUZ, ESTli.DO DO 

MARANHÃO, DAVI ALV3S SILVA, NO 'USO DE SUAS J..'."'..'P..IBUIÇÕES CONSTI TU 

CIONAIS; 

FAÇO SABER A TODOS OS SELJS H.A13IT.i.L~1ES QUE A CÂ­

!1íARA MUNICIPAL, A.PROVOU E EU S.ANCI ONO A S.SCH.J'TIITE LEI: 

Art . l 2) - Transpor te Municipal Coletivo de Pe.s 

sa.geiros é todo aquele praticado por meio de Ônibus ou outros ' 

veículos ·terrestres, dentro do territór io do MuniCÍ:pio, mesmo 1 

em rodovias estaduais ou federais , e será disciplinado por esta 

Lei. 

.A.rt . 211) - O t ransporte coletivo de passageiros 

é um serviço pÚblico essencial, será pr estado pelo Poder PÚbli­

oo , diretamente ou através de per missão, autorização ou conces-

sao. 

.A.rt . 32) - Permissão é a lice:nça não renovável 1 

expediC.a pelo Poder E:z8cutivo, pa:r·a q_ue o permissionário preste 

o se:;:-viço pelo pr azo de 120 dias em ca.:ráter excepcional devida.-

mente justif i cado . 

§ 12) - Justifica a excepcionalidade: 

I - a e reve dos rodoviários mai or que 24 

horas; 

\ II - a sÚbi ~a par·alização das conces sio.ná 

rias maior que 24 horas ; 
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III - a avaliação oper acional de linha a 

ser criada e que não se sobreponb.a a 

mais que ~ décimo da linha existen-

te; 

IV intra~egabilidade das vias . 

§ 212) - As per;:ciissões poderão ser e:.:peC.idas ' 

para outros tipos de veicules além de Ônibus . 

• A:rt . 412) - Autorização é ., . a .1.icença 

expedida por Le~ para que o autorizado preste o serviço através 

de Ônibus em linha cri~da e a ser insta lada, pelo prazo de dois 

anos , objetivando r egularização de situações • 

• iL.""'t. 512) - Concessão é o contrato autorizado por 

Lei firc.:1ado entre o Z.~unicÍpio e o concessionário para prestação 

do serviço ?elo prazo de 10 (dez) a.nos , renováveis por igual p~ 

rfodo. 

Art . 612) - As concessões, a~torizações e licen ' 

ças serao individualizadas por prest udor de serviço e por li ' 

nha proibida a transferência, cessão o~t venda sem prévia aut ori 

zação do Município. 

Art . 712) - Entende- se por linha o ter ritório, o 

horário, os pontos iniciais, os pontos finai s e os pontos inter 

medi ários da prestação de servi ço por veículo adequado. 

Art . 812) - Itinerário é o caminho seguido pelo ' 

veículo er.tre o ponto inicicl e o ponto final da linha. 

Art . 92) - Horário é a frequência de veículos a 

intervalos r egulares prestando serviço no itinerário. 

Art {iiJ - iW linhas serão criadas por lei indi­

cando o itinerário, ponto final , ponto inicial e horário. 

Art. 11) - As comunidades poderão solicitar cria.--çao de linhas mediante memorial encaminhado ao Poder Legislati-
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vo subscrito subscrito por 200 (duzentos) usu<Írios. 

Art .(i._2) - .As concessoes sera.o objeto de Edital p~ / 

blicado para co~-~ecimento de terceiros • 

. r'l.rt . (13) 

I 

No Edit al constará, obrigatoria.'nente : 

prazo nunca menor que 30 dias para apr~ 

sentação de proposta detalhada para a prestação de serviço; 

II - croquis e memorial do itinerário com in 

dicação do ponto inicial, ponto final, pontos intermedi ários e 

horário a ser cumprido pelo concessionário e a quilometragem to-

III - exigências de : 

a) prova de personalidade jurídica; 

b) p:r·ova de idoneidade e capacidade eco 

nômica; 

c) prova de propriedade dos veículos em 

placa.dos no :Município; 

d) prova de quitação fiscal; 

e) pro\ra de regula.:r·idade com a segurid~ 

de social; 

f) cer tidão de registro junto ao Órgão 1 

próprio do 1\'iunicÍpio. 

Art. 14) - O Projeto de Lei que solicita aut oriza­

çao prévia e específica para contratar a concessão será instrui-

do com os dados do artigo anterior. 

i\rt. 15) - Os contratos de concessao serao lavra 1 

dos em 03 (três) vias dest inadas ao Poder Th:ecutivo, ao concess±i 

nário e ao Poder Legislativo. 

§ fu.JICO - Os contratos de concessao terão valida­

de após o registro, de responsabilidade do concessionário. 

Art . 16) A transferência, venda ou cessão da con 

cessao i mplica renovaçao da prévia e especifica autorização le ' 

~~. gisla-~ iva. 
<.::__-----\' ---

' 
..• ~-
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Art . 17) - O contrato de concessao será rescindido 

quando ocorrer: 

I acordo entre as partes; 

II transferência, venda ou cessao do con ' 

trato sem anuência prévia do poder concedente; 

I II - i ncapacidade o:r:,eracional ou econômica 1 

da concessionaria, devidamente comp:covada; 

IV - cobrança de preço superior ao fixado na 

tarifa; 

V - habit ual descumprimento desta Lei; 

VI - paral ização da prestação do serviço du 

ra.nte 05 (cinco) dias. 

lu-t . 18) - .As tarifas serão fixadas por Decreto 

Jb:ecutivo com prévia autorização leg-isktiva. 

§ 12) - Para a majoração das tari fas a que alu­

de este a:rtigo, o Poder Executivo deverá :;1anà.ar proceder, um e~ 

tudo qq.e deverá se:x: submetido à Câmara Municipal , com . leva.nt~ ' 

mento dos itens que compõem a :pla..riilha de cus-to util i zada pelas 

empresas :p~·a poder daí em diante, decidi r e decretar o percen-

tual do awnento considerado necessário. 

§ 22 ) - As notificações de aumento de taxifas 1 

deverão ser a..1'1.unciadas 48 ho1·as antes de sua entrada em -vigor. 

A:rt . 19) - O Projeto de Lei solicitando autoriza. 1 

çao para ma joração de tarifas será instr uído de: 

I - cópi a do ofíci o do concessionário soli-

cita.~do a majoração ; 

II c·Ópia da plani lha de custos da conces ' 

sionária; 

III - ex:posição de motivos que justifiq~em a 

majoração, elabo~ada pela concession&~ie. 

A.i..--t . 20) - Os veículos destinados ~ .... -pres.,açao do 

serviço ,:) -"'"everao : 
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I ser emplacado no :Mu...'1icipio; 

II ser vistori ados :pelo Órgão próprio do Mu 

nicipio; 

III - manter sempre visível a indicação com o 
, 

nome e o numero da linha; 

IV - ser mantidos em perfeita condição de fun 

cionamento, conforto e asseio; 

V - possui:r- todos os equipamentos exigidos ' 

pelo CÓdigo ~~~cional de Trânsito; 

VI ser equi pados com: 

a) caixa de ferramentas; 

b) macaco; 

c) pneu sobTecolente ; 

d) cortinas nas janelas . 

VII - se.r operados por motorista e cobrador 

fardados e habilitados nos t ermos da lei. 

Art . 21) - O Pod.er PÚblico poderá e:dgir o aumento' 

do número de veículos em ~ual~uer linha, justificando tecnica 1 

mente a exigência. 

§ füuco - O nao atendir::ento da exigência implica ' 

na perca da exclusividade da concessão daquela linha. 

Art . 22) - O Poder E;;:ecutivo fará vistorias periÓdi 

cas nos veículos e na operacionalidade das linhas podendo: 

I - deter.minar retirada. do veiculo do servi-

ço; 

II exigir aumento no nD.mero de ve:f.oulos; 

III determinar reparo em partes dos veículos; 

IV - sustar a o:pe:cação por motoris·ca inadequ~ 

druJente habilitado. 

A:rt . 23) - A concessionária deverá manter em reser-

va: 
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